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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  13074.746583/2024-82  

ACÓRDÃO 2002-010.524 – 2ª SEÇÃO/2ª TURMA EXTRAORDINÁRIA    

SESSÃO DE 21 de agosto de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE VERA LUCIA FADEL RODRIGUES 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

Ano-calendário: 2022 

MOLÉSTIA GRAVE. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. 

PARA O RECONHECIMENTO DA ISENÇÃO DO IRPF DECORRENTE DE 

MOLÉSTIA GRAVE É NECESSÁRIA A COMPROVAÇÃO CONCOMITANTE DE 

QUE OS RENDIMENTOS SÃO ORIUNDOS DE APOSENTADORIA, REFORMA, 

RESERVA OU PENSÃO E DE QUE O CONTRIBUINTE É PORTADOR DE UMA 

DAS DOENÇAS PREVISTAS NO TEXTO LEGAL, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO 

DE LAUDO EMITIDO POR SERVIÇO MÉDICO OFICIAL DA UNIÃO, DE ESTADO, 

DO DISTRITO FEDERAL OU DE MUNICÍPIO.  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao Recurso Voluntário. 

 

 

Assinado Digitalmente 

Marcelo Freitas de Souza Costa – Relator 

 

Assinado Digitalmente 

Maria Auxiliadora de Sousa Ramalho Fonseca – Presidente 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Christianne Kandyce Gomes 

Ferreira de Mendonca (substituto[a] integral), Fernando Gomes Favacho, Luciana Costa Loureiro 
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2022
			 
				 MOLÉSTIA GRAVE. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA.
				 PARA O RECONHECIMENTO DA ISENÇÃO DO IRPF DECORRENTE DE MOLÉSTIA GRAVE É NECESSÁRIA A COMPROVAÇÃO CONCOMITANTE DE QUE OS RENDIMENTOS SÃO ORIUNDOS DE APOSENTADORIA, REFORMA, RESERVA OU PENSÃO E DE QUE O CONTRIBUINTE É PORTADOR DE UMA DAS DOENÇAS PREVISTAS NO TEXTO LEGAL, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE LAUDO EMITIDO POR SERVIÇO MÉDICO OFICIAL DA UNIÃO, DE ESTADO, DO DISTRITO FEDERAL OU DE MUNICÍPIO.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Maria Auxiliadora de Sousa Ramalho Fonseca - Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Christianne Kandyce Gomes Ferreira de Mendonca (substituto[a] integral), Fernando Gomes Favacho, Luciana Costa Loureiro Solar, Marcelo Freitas de Souza Costa, Rafael de Aguiar Hirano, Maria Auxiliadora de Sousa Ramalho Fonseca (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Auto de Infração lavrado contra a contribuinte acima identificada referente a Imposto de Renda Pessoa Física, decorrente de rendimentos indevidamente considerados como isentos por moléstia grave ou por acidente em serviço ou por moléstia profissional em virtude da não comprovação da moléstia ou sua condição de aposentado, pensionista, reformado ou em reserva remunerada.
		 Após a impugnação, a autuação foi julgada procedente e a contribuinte apresentou recurso alegando em síntese:
		 Que é aposentada do INSS, da Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro desde 1995 recebendo complementação de aposentadoria pelo Banco Itaú, uma vez foi funcionária do extinto Banerj.
		 Que foi lavrado o auto em virtude do não reconhecimento de isenção por moléstia graveuma vez que o primeiro laudo apresentado não continha a data do início da doença, mas que na impugnação anexou novo laudo oficial emitido pelo Instituto de Psiquiatria da UFRJ, datado de 01/11/2024 onde atestou Alzheimer - Cid G30.1 com início em 12/01/2022.
		 Que o enquadramento da doença como com direito à isenção está previsto na Lei 7.713/88, art. 6º, XIV como portadores de alienação mental. Cita jurisprudências do STJ e do CARF e que o Laudo da URFJ atende os requisitos legais.
		 Sustenta que o art. 35, §1º, I, c da Lei 9.580/2018 determina a aplicação retroativa à data desde o início da doença.
		 Defende a aplicação da Verdade Material.
		 Ao fim requer o provimento do recurso reconhecendo que a doença Alzheimer configura alienação mental nos termos das jurisprudências do STJ e do CARF, portanto deve ser reconhecida a isenção desde 12/01/2022 e o cancelamento do crédito lançado.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa, Relator
		 O recurso é tempestivo e atende os pressupostos de admissibilidade.
		 Peço vênia para concordar com a decisão de piso e por isso reproduzi-la como fundamento de decidir, nos termos do art. 114 do RICARF.
		 Lei n° 7713 de 22 de dezembro de 1988
		 Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:
		 (...)
		 XIV - os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;
		 (...)
		 XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse rendimento for portador das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de moléstia profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão. (Incluído pela Lei nº 8.541, de 1992) (Vide Lei 9.250, de 1995)
		 (...)
		 Decreto nº 3.000 de 26 de março de 1999
		 Art. 39. Não entrarão no cômputo do rendimento bruto:
		 [...]
		 XXXI - os valores recebidos a título de pensão, quando o beneficiário desse rendimento for portador de doença relacionada no inciso XXXIII deste artigo, exceto a decorrente de moléstia profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XXI, e Lei nº 8.541, de 1992, art. 47);
		 [...]
		 XXXIII - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, e fibrose cística (mucoviscidose), com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XIV, Lei nº 8.541, de 1992, art. 47, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 30, §2º;
		 [...]
		 §4º Para o reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XXI e XXXIII, a partir de 1º de janeiro de 1996, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle (Lei nº 9.250, de 1995, art. 30 e § 1º).
		 § 5º As isenções a que se referem os incisos XXXI e XXXIII aplicam-se aos rendimentos recebidos a partir:
		 [...]
		 II - do mês da emissão do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for contraída após a aposentadoria, reforma ou pensão;
		 III - da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial.
		 Decreto 9.580, de 22 de Novembro de 2018 DOCUMENTO VALIDADO Art. 35. São isentos ou não tributáveis:
		 [...]
		 II - os seguintes rendimentos pagos pelas previdências públicas e privadas:
		 [...]
		 b) os proventos de aposentadoria ou reforma motivadas por acidente em serviço e aqueles percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson , espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida e fibrose cística (mucoviscidose), com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou da reforma (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, caput , inciso XIV ; e Lei nº 9.250, de 1995, art. 30, § 2º) ;
		 c) os valores recebidos a título de pensão, quando o beneficiário desse rendimento for portador de doença relacionada na alínea b, exceto aquela decorrente de moléstia profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, caput, inciso XXI);
		 [...]
		 § 3º Para o reconhecimento das isenções de que tratam as alíneas b e c do inciso II do caput, a moléstia será comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que fixará o prazo de validade do laudo pericial, na hipótese de moléstias passíveis de controle (Lei nº 9.250, de 1995, art. 30, caput, e § 1º).
		 § 4º As isenções a que se referem as alíneas b e c do inciso II do caput aplicam-se:
		 I - aos rendimentos recebidos a partir:
		 a) do mês da concessão da aposentadoria, da reforma ou da pensão, quando a doença for preexistente;
		 b) do mês da emissão do laudo pericial, emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, que reconhecer a moléstia, se esta for contraída após a concessão da aposentadoria, da reforma ou da pensão; ou c) da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial;
		 II - aos rendimentos recebidos acumuladamente por portador de moléstia grave atestada por laudo médico oficial, desde que correspondam a proventos de aposentadoria, reforma ou pensão, ainda que se refiram a período anterior à data em que foi contraída a moléstia grave; e
		 III - à complementação de aposentadoria, reforma ou pensão;
		 Por sua vez, na Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, que dispõe sobre normas de tributação relativas à incidência do IRPF, a matéria encontra-se regulamentada no art. 6º:
		 Art. 6º São isentos ou não se sujeitam ao imposto sobre a renda, os seguintes rendimentos originários pagos por previdências:
		 (...)
		 II - proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos por pessoas físicas com moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida (Aids), e fibrose cística (mucoviscidose), comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial no caso de moléstias passíveis de controle, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma, observado o disposto no § 4º; (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017)
		 (...)
		 § 4º As isenções a que se referem os incisos II e III do caput, desde que reconhecidas por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios, observado o disposto no § 7º do art. 62, aplicam-se: (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1869, de 25 de janeiro de 2019) I - aos rendimentos recebidos a partir:
		 a) do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão, quando a moléstia for preexistente;
		 b) do mês da emissão do laudo pericial, se a moléstia for contraída depois da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão; ou
		 c) da data, identificada no laudo pericial, em que a moléstia foi contraída, desde que correspondam a proventos de aposentadoria, reforma ou pensão;
		 II - aos rendimentos recebidos acumuladamente por pessoa física com moléstia grave, desde que correspondam a proventos de aposentadoria, reforma ou pensão, ainda que se refiram a período anterior à data em que foi contraída a moléstia grave; e (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017) III - à complementação de aposentadoria, reforma ou pensão recebida por pessoa física com moléstia grave. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017)
		 § 5º O laudo pericial a que se refere o § 4º deve conter, no mínimo, as seguintes informações:
		 I - o órgão emissor;
		 II - a qualificação da pessoa física com moléstia grave; (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017)
		 III - o diagnóstico da moléstia (descrição; CID-10; elementos que o fundamentaram; a data em que a pessoa física é considerada com moléstia grave, nos casos de constatação da existência da doença em período anterior à emissão do laudo); (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017)
		 IV - caso a moléstia seja passível de controle, o prazo de validade do laudo pericial ao fim do qual a pessoa física com moléstia grave provavelmente esteja assintomática; e (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017)
		 V - o nome completo, a assinatura, o nº de inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM), o nº de registro no órgão público e a qualificação do(s) profissional(is) do serviço médico oficial responsável(is) pela emissão do laudo pericial.
		 Registre-se que a isenção do IRPF sobre os proventos de aposentadoria, reforma ou pensão percebidos por portadores de moléstias graves não exige a demonstração da contemporaneidade dos sintomas, nem a indicação de validade do laudo pericial ou a comprovação da recidiva da enfermidade, conforme Solução de Consulta Cosit nº 220, de 09/05/2017, publicado no DOU em 12/05/2017.
		 Dos dispositivos legais mencionados, infere-se que duas condições básicas devem ser preenchidas pelo contribuinte para ter direito à isenção, sendo a primeira que os rendimentos recebidos sejam oriundos de aposentadoria, reforma, reserva ou pensão e a segunda concernente à comprovação do estado de moléstia grave, mediante laudo médico emitido por serviço médico oficial da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios.
		 O lançamento considerou tributáveis os rendimentos de aposentadoria recebidos pelo contribuinte, uma vez o laudo médico apresentado não indicava a data de início da moléstia grave.
		 Com a impugnação, o contribuinte apresenta novo laudo médico emitido por médico do Instituto de Psiquiatria da UFRJ (fls. 26), datado de 01/11/2024, onde consta informação de que é portador da moléstia doença de Alzheimer, CID 30.1 desde 12/01/2022.
		 Nesse laudo, em que pese constar a data de início da doença de Alzheimer, cabe observar que a doença de Alzheimer não está enumerada na legislação acima transcrita como uma das doenças passíveis de isenção do IR. Apenas nos casos em que a doença cause alienação mental, moléstia grave indicada na legislação, a isenção poderá ser admitida. Assim, para que os rendimentos recebidos no ano de 2022 fossem isentos, deveria obrigatoriamente constar no laudo médico que desde 12/01/2022, o contribuinte estava acometido de alienação mental.
		 Ressalte-se que em matéria de isenção, torna-se imperioso mencionar o disposto no CTN acerca da outorga de isenção:
		 Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:
		 I - suspensão ou exclusão do crédito tributário;
		 II - outorga de isenção;
		 III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias.
		 O art. 111, II, do CTN impõe que a legislação tributária seja interpretada de forma literal nos casos de concessão de isenção.
		 Diante ao exposto voto por negar provimento ao recurso.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marcelo Freitas de Souza Costa
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Solar, Marcelo Freitas de Souza Costa, Rafael de Aguiar Hirano, Maria Auxiliadora de Sousa 

Ramalho Fonseca (Presidente). 
 

RELATÓRIO 

Trata-se de Auto de Infração lavrado contra a contribuinte acima identificada 

referente a Imposto de Renda Pessoa Física, decorrente de rendimentos indevidamente 

considerados como isentos por moléstia grave ou por acidente em serviço ou por moléstia 

profissional em virtude da não comprovação da moléstia ou sua condição de aposentado, 

pensionista, reformado ou em reserva remunerada. 

Após a impugnação, a autuação foi julgada procedente e a contribuinte apresentou 

recurso alegando em síntese: 

Que é aposentada do INSS, da Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro 

desde 1995 recebendo complementação de aposentadoria pelo Banco Itaú, uma vez foi 

funcionária do extinto Banerj. 

Que foi lavrado o auto em virtude do não reconhecimento de isenção por moléstia 

graveuma vez que o primeiro laudo apresentado não continha a data do início da doença, mas que 

na impugnação anexou novo laudo oficial emitido pelo Instituto de Psiquiatria da UFRJ, datado de 

01/11/2024 onde atestou Alzheimer – Cid G30.1 com início em 12/01/2022. 

Que o enquadramento da doença como com direito à isenção está previsto na Lei 

7.713/88, art. 6º, XIV como portadores de alienação mental. Cita jurisprudências do STJ e do CARF 

e que o Laudo da URFJ atende os requisitos legais. 

Sustenta que o art. 35, §1º, I, “c” da Lei 9.580/2018 determina a aplicação 

retroativa à data desde o início da doença. 

Defende a aplicação da Verdade Material. 

Ao fim requer o provimento do recurso reconhecendo que a doença Alzheimer 

configura alienação mental nos termos das jurisprudências do STJ e do CARF, portanto deve ser 

reconhecida a isenção desde 12/01/2022 e o cancelamento do crédito lançado.  

É o relatório. 
 

VOTO 

Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa, Relator 

O recurso é tempestivo e atende os pressupostos de admissibilidade. 
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Peço vênia para concordar com a decisão de piso e por isso reproduzi-la como 

fundamento de decidir, nos termos do art. 114 do RICARF. 

Lei n° 7713 de 22 de dezembro de 1988 

Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos 

por pessoas físicas:  

(...) 

XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço 

e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, 

alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, 

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados 

avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, 

síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina 

especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria 

ou reforma; 

(...) 

XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse 

rendimento for portador das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, 

exceto as decorrentes de moléstia profissional, com base em conclusão da 

medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a 

concessão da pensão. (Incluído pela Lei nº 8.541, de 1992) (Vide Lei 9.250, de 

1995) 

(...) 

Decreto nº 3.000 de 26 de março de 1999 

Art. 39. Não entrarão no cômputo do rendimento bruto: 

[...]  

XXXI - os valores recebidos a título de pensão, quando o beneficiário desse 

rendimento for portador de doença relacionada no inciso XXXIII deste artigo, 

exceto a decorrente de moléstia profissional, com base em conclusão da medicina 

especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da 

pensão (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XXI, e Lei nº 8.541, de 1992, art. 47); 

[...]  

XXXIII - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por 

acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, 

tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, 

cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados 

avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, 

síndrome da imunodeficiência adquirida, e fibrose cística (mucoviscidose), com 

Fl. 154DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  2002-010.524 – 2ª SEÇÃO/2ª TURMA EXTRAORDINÁRIA  PROCESSO  13074.746583/2024-82 

 4 

base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido 

contraída depois da aposentadoria ou reforma (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, 

inciso XIV, Lei nº 8.541, de 1992, art. 47, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 30, §2º;” 

[...] 

§4º Para o reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XXI e 

XXXIII, a partir de 1º de janeiro de 1996, a moléstia deverá ser comprovada 

mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do 

laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle (Lei nº 9.250, de 1995, 

art. 30 e § 1º). 

§ 5º As isenções a que se referem os incisos XXXI e XXXIII aplicam-se aos 

rendimentos recebidos a partir: 

[...] 

II - do mês da emissão do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for 

contraída após a aposentadoria, reforma ou pensão; 

III – da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial. 

Decreto 9.580, de 22 de Novembro de 2018 DOCUMENTO VALIDADO Art. 35. São 

isentos ou não tributáveis: 

[...]  

II - os seguintes rendimentos pagos pelas previdências públicas e privadas: 

[...] 

b) os proventos de aposentadoria ou reforma motivadas por acidente em serviço e 

aqueles percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, 

alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, 

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson , 

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados 

avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, 

síndrome de imunodeficiência adquirida e fibrose cística (mucoviscidose), com 

base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido 

contraída depois da aposentadoria ou da reforma (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, 

caput , inciso XIV ; e Lei nº 9.250, de 1995, art. 30, § 2º) ; 

c) os valores recebidos a título de pensão, quando o beneficiário desse rendimento 

for portador de doença relacionada na alínea “b”, exceto aquela decorrente de 

moléstia profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo 

que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão (Lei nº 7.713, de 

1988, art. 6º, caput, inciso XXI); 

[...] 

§ 3º Para o reconhecimento das isenções de que tratam as alíneas “b” e “c” do 

inciso II do caput, a moléstia será comprovada mediante laudo pericial emitido por 
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serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

que fixará o prazo de validade do laudo pericial, na hipótese de moléstias passíveis 

de controle (Lei nº 9.250, de 1995, art. 30, caput, e § 1º). 

§ 4º As isenções a que se referem as alíneas “b” e “c” do inciso II do caput aplicam-

se: 

I - aos rendimentos recebidos a partir: 

a) do mês da concessão da aposentadoria, da reforma ou da pensão, quando a 

doença for preexistente; 

b) do mês da emissão do laudo pericial, emitido por serviço médico oficial da 

União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, que reconhecer a 

moléstia, se esta for contraída após a concessão da aposentadoria, da reforma ou 

da pensão; ou c) da data em que a doença foi contraída, quando identificada no 

laudo pericial; 

II - aos rendimentos recebidos acumuladamente por portador de moléstia grave 

atestada por laudo médico oficial, desde que correspondam a proventos de 

aposentadoria, reforma ou pensão, ainda que se refiram a período anterior à data 

em que foi contraída a moléstia grave; e  

III - à complementação de aposentadoria, reforma ou pensão; 

Por sua vez, na Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, que 

dispõe sobre normas de tributação relativas à incidência do IRPF, a matéria 

encontra-se regulamentada no art. 6º: 

Art. 6º São isentos ou não se sujeitam ao imposto sobre a renda, os seguintes 

rendimentos originários pagos por previdências: 

(...) 

II – proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os 

percebidos por pessoas físicas com moléstia profissional, tuberculose ativa, 

alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, 

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados 

avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, 

síndrome de imunodeficiência adquirida (Aids), e fibrose cística (mucoviscidose), 

comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, 

dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, devendo ser fixado o prazo de 

validade do laudo pericial no caso de moléstias passíveis de controle, mesmo que 

a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma, observado o 

disposto no § 4º; (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 

de outubro de 2017) 

(...) 

Fl. 156DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  2002-010.524 – 2ª SEÇÃO/2ª TURMA EXTRAORDINÁRIA  PROCESSO  13074.746583/2024-82 

 6 

§ 4º As isenções a que se referem os incisos II e III do caput, desde que 

reconhecidas por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos 

estados, do Distrito Federal ou dos municípios, observado o disposto no § 7º do 

art. 62, aplicam-se: (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1869, de 

25 de janeiro de 2019) I - aos rendimentos recebidos a partir: 

a) do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão, quando a moléstia 

for preexistente; 

b) do mês da emissão do laudo pericial, se a moléstia for contraída depois da 

concessão da aposentadoria, reforma ou pensão; ou  

c) da data, identificada no laudo pericial, em que a moléstia foi contraída, desde 

que correspondam a proventos de aposentadoria, reforma ou pensão; 

II - aos rendimentos recebidos acumuladamente por pessoa física com moléstia 

grave, desde que correspondam a proventos de aposentadoria, reforma ou 

pensão, ainda que se refiram a período anterior à data em que foi contraída a 

moléstia grave; e (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 

de outubro de 2017) III - à complementação de aposentadoria, reforma ou pensão 

recebida por pessoa física com moléstia grave. (Redação dada pelo(a) Instrução 

Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017) 

§ 5º O laudo pericial a que se refere o § 4º deve conter, no mínimo, as seguintes 

informações: 

I - o órgão emissor; 

II - a qualificação da pessoa física com moléstia grave; (Redação dada pelo(a) 

Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017)  

III - o diagnóstico da moléstia (descrição; CID-10; elementos que o 

fundamentaram; a data em que a pessoa física é considerada com moléstia grave, 

nos casos de constatação da existência da doença em período anterior à emissão 

do laudo); (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de 

outubro de 2017) 

 IV - caso a moléstia seja passível de controle, o prazo de validade do laudo pericial 

ao fim do qual a pessoa física com moléstia grave provavelmente esteja 

assintomática; e (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 

de outubro de 2017)  

V - o nome completo, a assinatura, o nº de inscrição no Conselho Regional de 

Medicina (CRM), o nº de registro no órgão público e a qualificação do(s) 

profissional(is) do serviço médico oficial responsável(is) pela emissão do laudo 

pericial. 

Registre-se que a isenção do IRPF sobre os proventos de aposentadoria, reforma 

ou pensão percebidos por portadores de moléstias graves não exige a 

demonstração da contemporaneidade dos sintomas, nem a indicação de validade 

do laudo pericial ou a comprovação da recidiva da enfermidade, conforme 
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Solução de Consulta Cosit nº 220, de 09/05/2017, publicado no DOU em 

12/05/2017.  

Dos dispositivos legais mencionados, infere-se que duas condições básicas devem 

ser preenchidas pelo contribuinte para ter direito à isenção, sendo a primeira que 

os rendimentos recebidos sejam oriundos de aposentadoria, reforma, reserva ou 

pensão e a segunda concernente à comprovação do estado de moléstia grave, 

mediante laudo médico emitido por serviço médico oficial da União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios. 

O lançamento considerou tributáveis os rendimentos de aposentadoria recebidos 

pelo contribuinte, uma vez o laudo médico apresentado não indicava a data de 

início da moléstia grave. 

Com a impugnação, o contribuinte apresenta novo laudo médico emitido por 

médico do Instituto de Psiquiatria da UFRJ (fls. 26), datado de 01/11/2024, onde 

consta informação de que é portador da moléstia doença de Alzheimer, CID 30.1 

desde 12/01/2022. 

Nesse laudo, em que pese constar a data de início da doença de Alzheimer, cabe 

observar que a doença de Alzheimer não está enumerada na legislação acima 

transcrita como uma das doenças passíveis de isenção do IR. Apenas nos casos em 

que a doença cause alienação mental, moléstia grave indicada na legislação, a 

isenção poderá ser admitida. Assim, para que os rendimentos recebidos no ano de 

2022 fossem isentos, deveria obrigatoriamente constar no laudo médico que 

desde 12/01/2022, o contribuinte estava acometido de alienação mental. 

Ressalte-se que em matéria de isenção, torna-se imperioso mencionar o disposto 

no CTN acerca da outorga de isenção: 

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre: 

I - suspensão ou exclusão do crédito tributário; 

II - outorga de isenção; 

III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

O art. 111, II, do CTN impõe que a legislação tributária seja interpretada de forma 

literal nos casos de concessão de isenção. 

Diante ao exposto voto por negar provimento ao recurso. 

 

Assinado Digitalmente 

Marcelo Freitas de Souza Costa 
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